RESOLUÇÃO CONSUNI N.º 05, DE 01 DE ABRIL DE 2004

Aprova o Regimento Interno do Teatro Universitário da Universidade Federal de Mato Grosso.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE  MATO GROSSO, no uso de  suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.000525/04-2, 02/04-CONSUNI;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário em sessão realizada no dia 01 de abril de 2004;
R E S O L V E :

Art. 1º. Aprovar o  Regimento Interno do Teatro Universitário da Universidade Federal de Mato Grosso, composto de 50 artigos, distribuídos em XI capítulos, que com esta Resolução, é publicado.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor a partir desta data, revogando-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, em Cuiabá, 01 de abril de 2004.

PAULO SPELLER

PRESIDENTE

Regimento Interno do Teatro Universitário  da Universidade Federal 

de Mato Grosso

Capítulo I

Do Teatro Universitário

Artigo 1º. O presente Regimento Interno, juntamente com os demais dispositivos normativos emanados dos Órgãos Superiores desta Instituição de Ensino Superior, são fontes de direito interno do Teatro Universitário da Universidade Federal de Mato Grosso.

Artigo 2º. Teatro Universitário integra o patrimônio artístico, científico e cultural desta Instituição, e, está vinculado tecnicamente à Coordenação de Cultura e administrativamente à Vice-Reitoria.

Artigo 3º. Constituem o patrimônio do Teatro Universitário:

§ 1º. Os bens móveis, imóveis, instalações e equipamentos destinados pela Universidade Federal de Mato Grosso para a consecução de seus objetivos;

§ 2º. Os bens e direitos adquiridos ou recebidos em doação.

Artigo 4º. Constituem receitas do Teatro Universitário os rendimentos do seu patrimônio, tais como diárias, taxas e outros.

Capítulo II

Das Finalidades e Objetivos

Artigo 5º. A finalidade principal e prioritária do Teatro é a de servir como espaço para exercício, divulgação, fomento ou apresentação de atividades culturais próprias da Instituição, nas áreas de artes cênicas, música instrumental, canto coral dança, cinema e vídeo, ou outras formas de expressão da cultura, bem como conferências, congressos ou seminários destinados ao aperfeiçoamento do corpo docente ou discente desta Instituição, ou de outras instituições, como forma de integração local, regional ou nacional.

Parágrafo único. Para os eventos de natureza científica ou pedagógica somente serão permitidos à realização das solenidade de abertura e encerramento.

Capítulo III

Da Organização Administrativa

Artigo 6º. O pessoal técnico e administrativo será lotado na Vice-Reitoria / Teatro Universitário, e será composto por uma estrutura mínima que possibilite o seu funcionamento, e composta de :

§ 1º. Um (01) Supervisor;

§ 2º. Dois (02) assistentes em administração, de nível médio ou superior;

§ 3º. Dois (02) estagiários;

§ 4º. Um (01) técnico em som;

§ 5º. Um (01) técnico em iluminação;

§ 6º. Um (01) técnico em cenário;

§ 7º. Um (01) técnico em refrigeração;

§ 8º. Três (03) auxiliares em limpeza ou serviços gerais.

Artigo 7º. Os integrantes do quadro de limpeza ou serviços gerais poderão ser disponibilizados pela Administração Superior através de empresas terceirizadas, ou através deste meio, contratados pelo Teatro, assim como os técnicos em som, iluminação, cenário, refrigeração, jardinagem ou de manutenção.

Capítulo V

Da Administração

Artigo 8º. Teatro será administrado por um Supervisor nomeado pelo Vice-Reitor, e pertencente ao quadro regular de técnicos-administativos desta Instituição.

Artigo 9º. Compete ao Supervisor do TEATRO UNIVERSITÁRIO:

§ 1º. Administrar segundo as diretrizes e atividades estabelecidas neste Regimento, e outras que lhe forem atribuídas pelas unidades a que está subordinado;

§ 2º. Zelar e fazer com que zelem pela sua adequada utilização, consecução e manutenção;

§ 3º. Manter sob seu controle hierárquico e funcional o pessoal técnico e de apoio que atuar nas dependências do Teatro;

§ 4º. Elaborar planos orçamentários semestrais e anual a serem encaminhados as unidades ao que esta subordinado para conhecimento e aprovação;

§ 5º. Receber mediante protocolo e registrar os pedidos de agendamento de pauta do Teatro;

§ 6º. Supervisionar as dependências do Teatro antes e após o término dos eventos realizados;

§ 7º. Elaborar a pauta anual até o último dia útil do primeiro mês do exercício vigente;

§ 8º. Encaminhar para divulgação e ciência dos interessados os agendamentos aceitos e lançados na pauta do exercício vigente;

§ 9º. Firmar contratos de autorização de uso dos espaços com terceiros, primar pelo fiel cumprimento destes, e, emitir recibos dos valores recebidos a título de taxas, diárias ou similares;

§ 10. Participar da contagem e elaboração do borderô em todas as sessões com bilheteria, ou designar servidor para a sua realização;

§ 11. Deliberar sobre a redução, majoração ou isenção de taxa de utilização ou diárias de forma fundamentada, sempre de entender que assim possa ser procedido;

§ 12. Oferecer à Vice-Reitoria, anualmente ou quando necessário, proposta de reajuste da tabela dos valores cobrados de terceiros pelo uso dos espaços do Teatro;

§ 13. Apresentar mensalmente as unidades a que está subordinado, e a Pró-Reitoria de Administração, balancetes financeiros e relatório sucinto das atividades desenvolvidas neste período;

§ 14. Prestar contas às unidades ais quais encontra-se subordinado, ao final de cada exercício, gestão ou quando expressamente solicitado;

§ 15. Preservar os documentos históricos.

§ 16. Deliberar sobre as situações afetas e não previstas neste regimento;

Capitulo VI

Do Apoio Administrativo e Técnico

Artigo 10. Ao pessoal de apoio lotado no Teatro ou a disposição deste, compete:

§ 1º. Zelar pela utilização, conservação, limpeza e manutenção dos equipamentos;

§ 2º. Atender, orientar e executar os serviços necessários para a realização dos eventos da comunidade universitária interna;

§ 3º. Acompanhar e orientar a realização de trabalhos por terceiros na instalação, utilização e desinstalação de equipamentos de luz, som e cenário nas dependências internas ou externa do Teatro;

§ 4º. Vistoriar os equipamentos após serem utilizados, e relacionar os reparos, as reposições de materiais de consumo ou permanentes que se fizerem necessárias, observado a especificidade de cada equipamento ou material, e comunicando adequadamente à Supervisão para providências cabíveis;

§ 5º. Atuarem como zeladores do Teatro;

§ 6º. Orientar a equipe responsável pela limpeza;

Artigo 11. Na ocorrência de apresentações ou sessões dos eventos, o pessoal de apoio administrativo ou técnico escalados, deverão comparecer ao local de trabalho até 02 (duas) horas antes do seu início, permanecendo em seus postos até o término da mesma.

Parágrafo único. A não observação do disposto neste artigo implicará em falta grave.

Capítulo VII

Da Solicitação para Utilização

Artigo 12. A critério da Supervisão, e mediante exposição de motivos pelo interessado, poderá ser facultada a utilização do Teatro por terceiros, na forma de autorização de uso de bem público, com ônus, desde que não implique em impedimento ou alteração danosa à programação interna da Instituição.

Artigo 13. Os espaços tidos como principais e passíveis de utilização por terceiros, mediante autorização de uso, são:

§ 1º. Espaço 1: Compreendido pelo Foyer ou saguão de entrada, com 250 M2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados), aproximadamente.

§ 2º. Espaço 2: Compreendido pelo Foyer, Platéia, com capacidade máxima de 546 (quinhentos e quarenta e seis) lugares, palco e camarins superiores.

§ 3º. Espaço 3: Salão inferior (fosso do palco), com 100 M2 (cem metros quadrados), aproximadamente, e camarins inferiores.

Artigo 14. As áreas ou instalações destinadas a cabine de comando, sanitários, bilheteria, coxias, copa e outros, serão considerados como assessórios aos principais e  respectivos espaços.

Artigo 15. Os espaços, áreas, instalações ou equipamentos destinados ao uso pela administração do Tetro não serão passíveis de utilização por terceiros.

Artigo 16. A Supervisão fará publicar em meio impresso, até o dia 15 (quinze) de janeiro do ano pauta, o edital de abertura para as solicitações por terceiros interessados na utilização dos espaços deste Teatro, observado os requisitos e disposições contidas neste Regimento.

§ 1º. As solicitações para utilização do Teatro deverão entregues mediante protocolo no setor de recebimento de expediente da Instituição, e conter os seguintes requisitos:

1 - A caracterização, identificação e qualificação do solicitante, seja pessoa física ou jurídica;

2 - Constar a indicação precisa e clara do evento que se pretende realizar;

3 - Indicação dos espaços desejados;

4 - Apresentar duas opções de data para agendamento;

5 - Comprovante das licenças, taxas, tributos, contribuições ou similares, necessários e de praxe, segundo a natureza do evento a ser realizado;

6 - Será indeferido liminarmente o pedido cuja instrução não estiver de acordo com o estabelecido neste artigo.

7 - Outros documentos tidos como necessários pela Supervisão.

Parágrafo único. As respostas à estas solicitações estarão à disposição dos interessados até o décimo dia útil do mês de fevereiro, na Supervisão do Teatro.

Artigo 17. Após definição da pauta anual derivada das necessidades institucionais e do atendimento às solicitações de terceiros via edital, e, ocorrendo disponibilidade, outras solicitações para utilização dos espaços do Teatro serão aceitas, na forma escrita, observados os requisitos descritos no § 1001 do Art. 10, e, mediante protocolo de recebimento no setor competente do Teatro.

Parágrafo único. As respostas às solicitações para autorização de uso oriundas deste artigo estarão à disposição dos solicitantes após sete (07) dias do seu recebimento, na Supervisão do Teatro.

Artigo 18. As solicitações para utilização dos espaços do Teatro serão analisadas e julgadas pela Supervisão, e decidas de forma fundamentada, após considerados os seguintes elementos:

§ 1º. Características do evento a ser realizado;

§ 2º. Existência de bilheteria;

§ 3º. Período solicitado;

§ 4º. Interesse institucional para a promoção da cultura.

Artigo 19. Pela utilização dos espaços do Teatro será cobrada de terceiros autorizados valores referentes a diárias, taxas ou similares, de acordo com a tabela de valores estabelecidos pelo Conselho Superior desta Universidade, e mediante contrato de autorização de uso de bem público firmado entre a Supervisão e a parte interessada na utilização.

Parágrafo único. Das unidades internas desta Universidade, promotoras ou realizadoras dos eventos fica vedado a cobrança de valores a título de diárias.

Artigo 20. Os solicitantes deverão comparecer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da divulgação ou ciência do acato a pauta pleiteada, perante a Supervisão do Teatro para firmarem contrato de autorização de uso pelo período solicitado, e nos termos do contrato padrão aprovado pelo Setor Jurídico competente da Administração Superior desta Universidade.

Capítulo VIII

Da Utilização

Artigo 21. Pa efeito de utilização do Teatro fica estabelecido que cada diária terá um período de 18 (dezoito) horas, sendo, até 12 (doze) horas para montagem, ensaio e desmontagem, e, até 06 (seis) para apresentações do espetáculo ou evento.

§ 1º. Para cada diária serão permitidas a realização de até 02 (duas) sessões, realizadas preferencialmente às 19:00 (dezenove) ou 21:00 (vinte e uma) horas, e as 20:00 (vinte) ou 22:00 (vinte e duas) horas.

§ 2º. A realização de sessões em horários diferentes do prescrito no parágrafo anterior, somente serão permitidas mediante prévia autorização da Supervisão.

Artigo 22. Os prognósticos de ocorrência de público deverão garantir a ocupação mínima de ¾ do espaço (379 poltronas) por apresentação realizada.

Parágrafo único.  Não considerado ou atingido o número mínimo de ocupação das poltronas, a Supervisão poderá apresentar alternativa de espaço para a continuação do evento.

Artigo 23. Fica expressamente proibida a utilização dos espaços deste Teatro para utilização diversa do autorizado em contrato sem expresso e prévio consentimento da Supervisão.

Artigo 24. Fica proibido a utilização de espaços internos ou externos do Teatro para fins de alojamento.

Artigo 25. Fica proibido a fixação de cartazes, faixas, propagandas, inscrições, escudos, emblemas ou similares nos espaços externos ou internos do prédio do Teatro.

Parágrafo único. Ficam excetuados os materiais promocionais e de divulgação, referentes aos eventos a serem realizados nos espaços do Teatro, mediante prévia autorização da Supervisão.

Artigo 26. Fica proibida a colocação de móveis e objetos, mesmo que de cunho decorativo, que impeçam ou dificultem a livre circulação do público.

Parágrafo único. A colocação de móveis ou objetos deverá ser previamente solicitada e aprovada pela Supervisão.

Artigo 27. Fica proibido a entrada ou permanência nas dependências do Teatro de pessoas ou público em trajes não adequados ao evento, ocasião ou trabalhos a serem desenvolvidos.

Artigo 28. Fica expressamente proibido a entrada ou permanência nas dependências do Teatro de vendedores ambulantes ou congêneres.

Artigo 29. Fica expressamente proibido fumar cigarros, charutos, cigarrilhas, cachimbos ou similares em qualquer espaço ou dependência deste Teatro.

Artigo 30. Os equipamentos do Teatro só poderão ser operados por funcionários da Instituição, ou técnicos autorizados pela Supervisão.

Parágrafo único. Qualquer dano, defeito ou avaria nos equipamentos devem ser reportados imediatamente à Supervisão.

Artigo 31. Na ocorrência de dano praticado contra o patrimônio do Teatro, seja pelo elenco, produtores, técnicos ou público será motivo de providências administrativas internas para apuração da culpa ou dolo, e atribuição de responsabilidade ao autor para reparação do dano.

Parágrafo único. Durante a vigência de autorização de uso, e auferido dano ao patrimônio, o autorizado deverá ressarcir o Teatro de imediato e no exato valor do prejuízo, em moeda corrente, ou, na impossibilidade, pela retenção do material ou equipamentos utilizado na atividade promovida.

Artigo 32. Fica vedada a utilização das dependências do Teatro para depósito ou guarda de quaisquer materiais ou equipamentos não pertencentes ao patrimônio do Teatro.

Artigo 33. O sistema de refrigeração dos espaços não poderá ser utilizado antes de 02 (duas) horas, a contar do horário programado para o início da primeira ou única sessão do evento a ser realizado, e será impreterivelmente desligado no término da Segunda ou única sessão.

§ 1º. Qualquer alteração no horário delimitado para utilização do sistema de refrigeração deverá ser solicitado previamente a Supervisão, de forma justificada, reservado o direito de recusa.

§ 2º. Na ocorrência de dilação nos prazos referidos neste parágrafo poderá acrescer nos valores devidos, a título de diárias ou taxas, pelo autorizado solicitante.

Artigo 34. A renda resultante da utilização do Teatro por terceiros deverá ser recolhida à Uniselva – Fundação de Apoio e Desenvolvimento da Universidade Federal de Mato Grosso, através de depósito bancário identificado, em conta corrente indicada pela favorecida.

Capítulo IX

Da Responsabilidade do Autorizado

Artigo 35. Celebrado o ajuste contratual na forma de autorização de uso do Teatro Universitário, o Autorizado procederá, quando de sua efetiva utilização, vistoria prévia em conjunto com a Supervisão ou a quem esta indicar, assinando laudo e termo de responsabilidade correspondente, que objetivarão a imediata aferição para ressarcimento, na eventualidade de ocorrência de qualquer fato ou ato danoso as instalações ou equipamentos do Teatro.

Artigo 36. O autorizado ou terceiro por ele contratado para a realização do evento deverá fornecer à Supervisão, antes do início do período autorizado, lista detalhada dos equipamentos a serem trazidos para as dependências do teatro, e, lista das pessoas envolvidas na sua produção.

Artigo 37. É de responsabilidade exclusiva do Autorizado a orientação de seu pessoal, direto ou contratado para o evento, quanto as normas de utilização do Teatro, nos limites deste regimento e do ajustado em contrato de autorização de uso.

Capítulo X

Da Lotação da Platéia e dos Ingressos

Artigo 38. Na realização dos eventos será observada a lotação máxima de 506 (quinhentos e seis) lugares na platéia.

§ 1º. Os ingressos deverão ser confeccionados em formato apropriado, e numerados de acordo com a identificação das fileiras e numeração das poltronas existentes.

§ 2º. Será admitido a colocação de no máximo 20 (vinte) cadeiras extras na platéia, e somente atrás das poltronas existentes, sendo vinte para um dos lados.

Artigo 39. A distribuição de ingressos de cortesia é de responsabilidade e ônus do Autorizado.

Artigo 40. O Autorizado destinará a Universidade, através da Supervisão do Teatro Universitário, para cada sessão do evento sob sua responsabilidade, no mínimo 20 (vinte) ingressos a título de cortesia.

Artigo 41. Fica assegurada a meia-entrada para estudantes, e a entrada franca para o idoso, nos moldes da legislação vigente.

Capítulo XI

Disposições Gerais

Artigo 42. Fica vedada autorização de uso do Teatro para um mesmo favorecido por prazo superior a 10 (dez) dias consecutivos, não importando se para a realização de um ou mais eventos, salvo em situações excepcionais a critério de julgamento da Supervisão do Teatro.

Artigo 43. Fica vedada a transferência a qualquer título, com ou sem ônus, dos direitos e obrigações decorrentes do ajuste em contrato de autorização de uso.

Artigo 44. Fica proibido a circulação de fotógrafos, cinegrafistas ou repórter no palco, coxias, camarins e platéia sem prévia autorização e credenciamento junto a Supervisão do Teatro, bem como a utilização de equipamentos que interfiram na iluminação cênica ou no bom desempenho dos eventos.

Artigo 45. Transmissões ou retransmissões televisionadas ou radiofônicas de eventos, ou gravações de qualquer natureza e por qualquer meio, deverão constar expressamente do contrato de autorização de uso, competindo prévia discussão sobre eventuais custos adicionais com a Supervisão do Teatro em conjunto com o Coordenado de Cultura.

Artigo 46. Nos elencos que se apresentem crianças ou adolescentes, o Autorizado responsabilizar-se-á pelo nominação formal de um adulto como responsável pelo grupo de cada 20 (vinte) indivíduos, no ato de formalização do contrato de autorização de uso.

Artigo 47. Somente serão admitidas na platéia crianças acompanhadas por adultos ou responsáveis.

Artigo 48. O contrato padrão, aprovado pelo departamento jurídico competente e destinado à autorizar o uso dos espaços deste Teatro, é parte integrante deste Regimento Interno.

Artigo 49. Os casos omissos não previstos neste regimento serão dirimidos pelo Supervisor do Teatro Universitário em conjunto com o Coordenador de Cultura da instituição.

Artigo 50. Os recursos decorrentes da aplicação deste Regimento deverão ser formuladas de forma expressa, no prazo de 10 (dez) dias, contados do conhecimento do ato a ser impugnado, ao Coordenador de Cultura desta Universidade para apreciação e deliberação.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, em Cuiabá, 01 de abril de 2004.

PAULO SPELLER

PRESIDENTE

